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			PREFÁCIO


			O presente livro é uma importante contribuição para a avaliação de fatores psicossociais do trabalho. Trata-se de uma obra inédita, que será muito útil para profissionais que atuam nessa área, pelas informações, orientações técnicas, análise e interpretação dos dados da avaliação. Uma inovação, o método AVAX será apresentado e serão discutidos aspectos relacionados à prática da avaliação. É um livro que será também muito útil para professores e estudantes, que, finalmente, terão uma obra que facilitará muito o ensino e o treinamento nessa área.


			O primeiro capítulo traz um conjunto de informações relevantes sobre novos desenvolvimentos da avaliação psicológica de fatores de risco e uma descrição de como surgiu o método AVAX. Esse método é retomado no capítulo 13, envolvendo a avaliação de fatores de riscos psicossociais.


			O segundo capítulo apresenta questões relacionadas com compliance e integridade em saúde mental. Compliance é um termo relativamente novo nessa área. Significa agir na observância de obrigações sociais por meio de governança corporativa e processos de controle interno que permitam avaliar a conformidade com normas vigentes. O objetivo desse capítulo foi expor ações em compliance e integridade para manter, impulsionar ou consolidar o trabalho saudável e seguro em projetos aplicados, cujas premissas se fundamentam na Psicologia Positiva Organizacional e do Trabalho, na gestão de riscos e no desenvolvimento da liderança engajadora.


			Os capítulos seguintes apresentam uma discussão sobre diferentes construtos e características de avaliações psicológicas psicossociais e avaliações on-line. Há também uma interessante discussão sobre uma perspectiva clínica dos fatores psicossociais do trabalho. 


			A questão da saúde mental é um ponto significativo nesta obra. São apresentados e discutidos temas envolvendo saúde e trabalho e o trabalho como promotor de saúde mental. Os capítulos permeiam temas pertinentes à avaliação dos fatores psicossociais no trabalho. Entre eles, aspectos técnicos do trabalho, por meio da perspectiva da saúde e segurança, e normativos, como discussão sobre as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho. Traz, também, considerações críticas e orientações práticas sobre a avaliação dos fatores psicossociais, a estrutura da entrevista de avaliação, reflexões sobre aptidão e inaptidão, elaboração de documentos, casos clínicos, entre outros assuntos de considerável relevância.


			Nesta obra, todos os capítulos são inéditos. Temas originais também compõem o conteúdo, como a apresentação de um estudo preliminar com psicólogos brasileiros, a avaliação de fatores de risco em ambientes isolados e confinados e a avaliação utilizando recursos tecnológicos e inovadores, como plataformas desenvolvidas especificamente para auxiliar o psicólogo no processo de avaliação.


			Como já mencionamos, este livro apresenta contribuições inéditas para profissionais que realizam avaliação de fatores psicossociais no trabalho e para aqueles que desejam ingressar na área, constituindo-se de uma base sólida para sua atuação, sendo de grande utilidade na formação de psicólogos. Trata-se de um subsídio muito importante para o campo da psicologia, auxiliando a instrumentalizar psicólogos no seu trabalho, envolvendo esse tipo de avaliação em empresas e organizações.


			Professor Dr. Claudio Simon Hutz 


			









Capítulo 1


			INOVAÇÃO EM AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DOS FATORES DE RISCO PSICOSSOCIAL:  COMO SURGIU O MÉTODO AVAX


			Ana Carolina Wolf Baldino Peuker


			Sibele Faller


			Resumo


			O presente capítulo tem como objetivo retratar o quão importante é a Inovação em Avaliações psicológicas dos fatores de riscos psicossociais do trabalho. Aborda assuntos que cada vez mais estão sendo comentados: saúde mental e os impactos que vêm causando nas empresas. Conta um pouco da história da Bee Touch, uma empresa que tem como foco unir a Psicologia e a Tecnologia, com exemplos de situações que ocorreram ao longo de quase dez anos, e o surgimento da plataforma Avax Psi, criada com o intuito de oferecer um método para mensurar o risco para doenças crônicas não transmissíveis nas corporações, por meio de tecnologia, sendo a primeira plataforma de avaliações psicológicas do país. 


			É sempre muito bom compartilhar conhecimento. Em especial, quando a área é tão relevante e ainda pouco explorada, como é o caso da avaliação dos fatores psicossociais. Este livro traz reflexões sobre a avaliação dos fatores psicossociais no contexto de risco, aspectos teóricos relativos ao tema e as aplicações, que foram desenvolvidas com base na experiência prática de quase uma década no contexto organizacional. Desejamos com esta obra lançar luz sobre os fatores e as barreiras que afetam a prática atual da avaliação dos fatores psicossociais e também elencar prioridades que devem ser abordadas para melhorar a gestão desses riscos nas empresas. Antes de tudo, porém, pareceu relevante contar um pouco sobre como as coisas aconteceram e fizeram que o tema da avaliação de risco psicossocial despertasse tamanho interesse, a ponto de desenvolver um método de avaliação e ainda produzir um livro.


			A Bee Touch é uma startup de saúde, criada em 2012, em Porto Alegre (RS). Formada por duas psicólogas clínicas e pesquisadoras, Ana Carolina Peuker e Sibele Faller, e um engenheiro de software, Felipe Scuciatto. A empresa surgiu com o intuito de unir Psicologia e Tecnologia. No DNA da Bee Touch sempre esteve o compromisso com a ciência, vinculado à forte inserção acadêmica dos fundadores. O foco inicial foi oferecer um método para mensurar o risco para doenças crônicas não transmissíveis nas corporações por meio de tecnologia. Dessa forma, os gestores poderiam identificar riscos potenciais para doenças e trabalhar preditivamente, não só corretivamente. Ou seja, dentro de uma perspectiva preventiva, distinta da lógica “reativa” vigente, que privilegiava o investimento quando da ocorrência ou ameaça de agravo à saúde. 


			A atuação da empresa se expandiu no ambiente industrial, mais especificamente no Polo Petroquímico de Triunfo (RS). Assim, o trabalho no contexto de risco emergiu naturalmente. Não tardou para surgir a demanda por um tipo de avaliação psicológica pouco conhecida e bastante específica, a chamada “avaliação dos fatores psicossociais do trabalho”. Diante da nova perspectiva de trabalho, buscamos conhecimento e capacitação sobre o tema, com o objetivo de qualificar nossa prática. Em nosso contexto, havia pouca informação e material científico confiável disponível. 


			Houve uma extensa busca nas literaturas nacional e internacional para averiguar as melhores práticas de avaliação de riscos psicossociais. Foram encontradas algumas definições teóricas, produzidas por órgãos de referência em saúde e segurança, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Agência Europeia para Saúde e Segurança no Trabalho (EU-OSHA) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), além de protocolos de orientação técnica para a mensuração desses riscos. As referências teóricas encontradas foram produzidas, em sua maior parte, em outros países, em especial, da Europa, Ásia e América do Norte. 


			Foram identificadas fragilidades na metodologia usualmente empregada no Brasil para a avaliação dos riscos psicossociais. Para muitos psicólogos, esta modalidade de avaliação era conduzida como uma avaliação psicológica padrão, privilegiando somente aspectos de desempenho individual, como os cognitivos e/ou de personalidade. Ademais, os psicólogos se detinham, quase que exclusivamente, à testagem – apenas uma das etapas que compõem a avaliação psicológica. Já no contexto industrial, observamos uma lógica orientada para a identificação dos riscos físicos, químicos e biológicos – em detrimento da análise dos fatores humanos. Duas perspectivas absolutamente complementares, mas que, na prática, ainda estavam distantes. 


			Constatou-se, com base na revisão dos materiais encontrados, que uma avaliação dos fatores psicossociais bem conduzida não pode prescindir da análise de contexto apropriada, nem mesmo da análise de perfil psicológico e comportamental do indivíduo que atua ou atuará em um ambiente de risco iminente, por exemplo, em ambiente confinado, de altura, entre outros. Isto é, trata-se de uma avaliação multidimensional que deve compreender aspectos que vão desde o nível individual até o ambiental. As empresas têm, tradicionalmente, considerado a saúde no local de trabalho somente sob a perspectiva de segurança. Para se obter uma visão completa e abrangente, contudo, outros aspectos que constituem risco e que podem afetar a saúde mental dos trabalhadores devem ser considerados – como os fatores psicossociais.


			Carga excessiva de trabalho, atividades monótonas e repetitivas, expectativas difusas sobre o desempenho e o risco de violência são alguns exemplos de riscos psicossociais, que geram impacto negativo tanto para a organização quanto para os indivíduos. Entre as consequências adversas para a empresa estão prejuízos financeiros, perda da produtividade, aumento da rotatividade (turnover), absenteísmo, presenteísmo e acidentes de trabalho. Para as pessoas, problemas psicológicos e sociais, estresse, abuso de drogas, distúrbios do sono, vulnerabilidade a doenças, entre outros. 


			Os problemas de saúde mental podem variar amplamente, desde dificuldades psicológicas leves, como humor levemente deprimido, preocupação excessiva, a transtornos psiquiátricos graves, como transtorno bipolar ou risco de suicídio. Eles são responsáveis por prejuízos econômicos e sociais que geram impacto negativo em muitos âmbitos – como o familiar, o público e o privado, afetando as instituições governamentais e a cadeia produtiva das nações onde há maior prevalência desses transtornos. Sabe-se que os transtornos mentais e comportamentais estão entre as principais causas de afastamento do trabalho no Brasil, podendo se tornar a primeira causa daqui a poucos anos, como já é em outros países. Mesmo problemas psicológicos que ainda não tenham atingido o nível de um transtorno psiquiátrico diagnosticável acarretam um sofrimento considerável, além de perdas econômicas. Por outro lado, quando há suporte adequado e monitoramento desses riscos, é possível reduzir o aparecimento, a intensidade, a duração e o impacto desses problemas. 


			Os riscos psicossociais representam uma das principais prioridades em saúde e segurança no local de trabalho na Europa. Em virtude disso, várias ações foram tomadas na arena política da União Europeia (UE) para promover o tratamento correto dos riscos psicossociais. A experiência europeia revela que uma boa cultura de saúde e segurança ocupacional, com engajamento dos trabalhadores e repercussões positivas para o negócio, deve atuar em conjunto com obrigações legislativas, como fatores relevantes para o gerenciamento de riscos psicossociais em uma empresa. Em termos de barreiras, sabe-se que é necessário fornecer às empresas suporte técnico e diretrizes. Especialmente para aquelas que já estão envolvidas no processo de gerenciamento de riscos psicossociais, com conhecimento sobre como lidar, com sensibilidade, com as questões psicossociais, como planejar e gerir recursos disponíveis. Portanto, a tradução eficaz de políticas em prática requer abordagens multidimensionais, que envolvam desde o nível macro – nacional e regional – até o nível organizacional, no qual está inserido o colaborador. 


			Para um trabalho efetivo neste âmbito é importante o conhecimento adequado dos principais agentes (gerentes e trabalhadores, formuladores de políticas), informações relevantes e confiáveis para apoiar a tomada de decisões (por exemplo, Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego [MTE], diretrizes técnicas do Conselho Federal de Psicologia [CFP] e outros órgãos competentes), a disponibilidade de métodos (ferramentas eficazes e práticas de usar) e de estruturas de apoio competentes (especialistas, consultores, serviços e instituições, pesquisa e desenvolvimento). A busca na literatura revelou que, diferente do contexto europeu, no qual a discussão dos riscos psicossociais representa uma das principais prioridades em termos de saúde e segurança no local de trabalho, a avaliação dos fatores psicossociais é pouco debatida no Brasil, tanto em termos teóricos quanto práticos. 


			Em meio a essas circunstâncias, em paralelo ao estudo e ao aprimoramento técnico, o nosso volume de trabalho estava crescendo. Havíamos firmado uma parceria com um hospital de referência no sul do país, para a realização de exames periódicos – entre eles a avaliação dos fatores psicossociais – em empresas. Além disso, fomos procurados por outras tantas organizações para conduzir essa mesma avaliação. Analisando nossos recursos, percebemos que estávamos perto de esgotar nossas possibilidades de atender a toda essa demanda, já que o tempo é uma commodity finita. Como fazer para que pudéssemos abarcar esse trabalho sem comprometer a qualidade ofertada? O que mais poderíamos oferecer para essas instituições além de informações individuais sobre a aptidão de seus trabalhadores para enfrentar riscos ocupacionais?


			Pensamos que nos auxiliaria bastante se encontrássemos uma forma de desenvolver um sistema que nos permitisse automatizar a parte mais operacional envolvida no processo da avaliação psicológica. Além disso, preocupava-nos o fato de muitos profissionais não compreenderem na íntegra a complexidade da avaliação dos fatores psicossociais do trabalho. Muitos a executavam como uma avaliação psicológica com finalidade clínica. Com base no estudo de protocolos internacionais utilizados no âmbito da saúde e segurança ocupacional, criamos um método com algoritmo proprietário, para garantir qualidade ao processo e segurança ao psicólogo ao emitir seu parecer técnico quanto à aptidão do trabalhador.


			Estávamos entusiasmados com todo o avanço tecnológico que testemunhamos em muitas áreas, exemplificado pelo crescimento exponencial das soluções tecnológicas que beneficiam setores como transporte, hotelaria, alimentação, economia, logística, entre outras. A perspectiva de trabalhar com Big Data e com o campo emergente da ciência de dados (Data Science), extrair informações relevantes de uma grande massa de dados e usá-las para uma tomada de decisão assertiva era algo promissor. Em especial, na área de risco em saúde, na qual se deseja o maior grau de precisão diagnóstica possível. Mais do que laudos e atestados psicológicos, queríamos produzir insights relevantes para que os riscos identificados pudessem ser adequadamente geridos. 


			Diante desses fatores – alta demanda de trabalho e entusiasmo com a tecnologia –, foi desenvolvido um método para a avaliação dos fatores psicossociais, alinhado com as boas práticas preconizadas na Europa e América do Norte, por meio de uma plataforma digital. A ideia inicial era que o sistema ficasse circunscrito ao uso interno da empresa somente. Ocorre que esse desenvolvimento tecnológico, mesmo que rudimentar à época, aumentou consideravelmente a produtividade da Bee Touch, permitindo realizar um volume maior de avaliações, de forma ágil e sistemática, de um modo que não havíamos imaginado. A parte operacional do processo ficou no “piloto automático” e pôde-se investir mais tempo no raciocínio técnico necessário à integração dos dados oriundos dos testes e entrevistas, aprofundando a análise das informações obtidas e qualificando as entregas. Cada vez mais, nossos clientes sentiam-se confiantes com processos avaliativos, satisfeitos com nossas entregas e com os resultados operacionais visíveis, como menores taxas de acidentes de trabalho e afastamentos de função. Mais vidas preservadas!


			Além disso, ao consolidarmos dados em uma plataforma digital, precipitou-se a possibilidade da extração de análises úteis para agregar valor à gestão de saúde e segurança das empresas. Antes, os laudos ficavam “engavetados”. Com nosso sistema, o risco aferido podia ser “rastreado” e, assim, análises preditivas e intervenções precoces eram realizadas. A plataforma nos ajudava a predizer potenciais riscos e a hierarquizar as áreas que deveriam ser prioritárias para a intervenção. 


			Nossa própria experiência positiva foi o principal motivador para levar adiante um empreendimento mais progressista, com a proposta de disponibilizar a plataforma para o uso de qualquer psicólogo que quisesse enriquecer a prática com suas entregas e trabalhar de forma assertiva – e foi assim que nasceu a AVAX Psi, a primeira plataforma de avaliações psicológicas do país. 


			A bagagem que o estudo e a imersão no trabalho com as empresas nos conferiu ficou “grande” para acumularmos sozinhos. Quase dez anos de experiência acumulada realizando avaliações dos fatores psicossociais e três anos após o lançamento da AVAX Psi, acreditamos que tenha chegado a hora de compartilhar parte da vivência e conhecimento construído ao longo desse tempo. 


			Sendo a área da avaliação do risco psicossocial um campo fecundo, com muitas oportunidades de desenvolvimento técnico-científico, e uma esfera de inserção profissional rentável para os psicólogos, acreditamos que podemos contribuir muito para aprofundar a discussão, adentrando os meandros teóricos e práticos da matéria. Agregamos inovação e tecnologia a uma área ainda convencional. Afinal, considerando a conjuntura em que essa modalidade avaliação psicológica é aplicada – perigos e riscos, muitas vezes com sérias consequências –, torna-se determinante que o psicólogo invista em uma atuação robusta e precisa para que, de fato, vidas sejam preservadas.


			









Capítulo 2


			SAÚDE MENTAL E TRABALHO: FATORES PSICOSSOCIAIS E AVALIAÇÃO PSICOSSOCIAL DO TRABALHADOR


			Sergio Roberto De Lucca


			Resumo


			Este capítulo tem por objetivo contextualizar a importância dos fatores psicossociais como importante fator de risco no mundo do trabalho contemporâneo e apresentar métodos e instrumentos que possibilitem a avaliação da saúde mental individual dos trabalhadores, tendo em vista a avaliação psicossocial. Ao final da leitura, espera-se que o leitor seja capaz de reconhecer os fatores de risco para a saúde mental de trabalhadores e os componentes e etapas necessários à avaliação clínica em medicina do trabalho. Com auxílio da psicologia do trabalho, a avaliação psicossocial individual pressupõe, por parte desses profissionais, o conhecimento do ambiente de trabalho psicossocial na qual serão realizadas as atividades de risco apontadas.


			Introdução


			A saúde mental faz parte do conceito de completo bem-estar biopsicossocial, preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como o melhor estado ou condição de saúde dos indivíduos. A avaliação do estado de saúde mental dos trabalhadores quanto à capacidade para o trabalho é fundamental para preservar a saúde e evitar que estes trabalhadores se exponham a risco e adoeçam. Até os anos 1970, os principais fatores de risco no trabalho provocavam acidentes de trabalho e as doenças profissionais. Nos anos 1980, com o advento das novas tecnologias e aumento do ritmo de trabalho, o grupo de doença do trabalho conhecido como LER/DORT (lesões por esforços repetitivos / distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho) aparece como segunda causa de afastamento no trabalho. Já nos anos 1990, com as mudanças do mundo do trabalho, os transtornos mentais aparecem como terceira causa de afastamento no trabalho e em franco crescimento. Os fatores psicossociais no trabalho são discriminados pelas agências internacionais como principal risco de estresse e adoecimento psíquico entre os trabalhadores. A avaliação da saúde dos trabalhadores e aptidão para a função ou atividade de trabalho é de responsabilidade do empregador, que deverá contratar o médico do trabalho para realização de exames médicos admissionais, periódicos, entre outros, cuja avaliação clínica deve abranger a anamnese ocupacional e exame físico e mental. Algumas atividades oferecem riscos específicos e, nesses casos, a avaliação clínica pode requerer maior atenção quanto à avaliação psicossocial dos trabalhadores que executam ou deverão executar estas atividades. Entre estas se destacam as atividades de trabalho em altura, espaço confinado e transporte de combustíveis. Para estas atividades, a legislação destaca a necessidade de avaliação psicossocial prévia dos trabalhadores para verificar sua aptidão. 


			2.1. Dos acidentes do trabalho aos transtornos mentais: um breve histórico


			Desde a Revolução Industrial até os anos 1970, o paradigma do trabalho na sociedade capitalista sempre foi representado pelas fábricas. De maneira caricatural, o filme Tempos modernos (Chaplin, 1936) nos mostra as dificuldades dos trabalhadores nas linhas de montagem, cuja integração homem-máquina requeria o uso predominante dos movimentos do corpo e a divisão dos homens, entre os que executavam e não pensavam o trabalho e aqueles que só planejavam. 


			O modelo de produção taylorista de linhas de produção, em que os trabalhadores fazem movimentos automáticos para acompanhar a velocidade da esteira, tinha como premissa o “trabalho alienado” dos operários, uma vez que o ritmo e a velocidade do processo de trabalho dependiam diretamente da velocidade das linhas de produção e os trabalhadores ficavam reféns das exigências extenuantes de esforço físico, sem nenhum tempo de reflexão e exercício da subjetividade durante o trabalho.


			Com relação à segurança e saúde no trabalho, a consequência do taylorismo para a saúde dos trabalhadores foi marcada pelo elevado número de acidentes de trabalho e as intoxicações agudas e crônicas, em razão das condições insatisfatórias e insalubres de trabalho, e a exposição excessiva aos agentes químicos (sílica, asbesto, solventes, chumbo, mercúrio, cádmio) e físicos (ruído, radiações, calor). 


			Nesse contexto, a Previdência Social reconhecia como agravos relacionados ao trabalho somente os acidentes de trabalho típicos, de trajeto e as doenças profissionais. Em 1978, a Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho (MTb) criou as Normas Regulamentadoras (NRs), com destaque para a obrigatoriedade dos Serviços de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) nas empresas, conforme o número de trabalhadores e grau de risco (Ministério do Trabalho, 2017). 


			Nesse cenário, as ações de prevenção e controle dos riscos ocupacionais (os tradicionais agentes físicos, químicos e de acidentes) e de proteção e vigilância dos trabalhadores passam a ser de responsabilidade dos profissionais da medicina do trabalho e engenharia de segurança do trabalho. 


			A partir dos anos 1970, com o advento do fenômeno de globalização e a evolução das novas tecnologias de produção, acirrou-se a competição no mercado global e as pressões para o aumento da produtividade. As novas máquinas automáticas exigiam maior integração homem-máquina e, além de acelerar os movimentos repetitivos, exigiam maior habilidade cognitiva dos trabalhadores. Essas mudanças, verificadas nas organizações em relação ao aumento de produtividade e aceleração do ritmo de trabalho, ocorreram tanto no setor industrial quanto no de serviços. 


			No atendimento a maior produtividade, a ergonomia e as ações sobre os fatores ergonômicos ganharam maior importância. Como resultado dessas mudanças observou-se, a partir dos anos 1980, uma epidemia de lesões por esforços repetitivos e os distúrbios osteomusculares (LER/DORT). Em 1987, a Previdência Social reconheceu a LER/DORT como doença do trabalho e abriu o caminho para o reconhecimento das doenças do trabalho. 


			As novas tecnologias de informação modificaram o trabalho e os modelos de gestão, acirrando-se as metas e cobrança individual por desempenho e a agressividade dos gestores para o cumprimento dos resultados. Como consequência, os anos 1990 são marcados pelo crescimento global dos afastamentos no trabalho em razão dos transtornos mentais e comportamentais (TMC). Os aspectos psicossociais foram apontados pelas agências internacionais como os principais fatores desencadeantes de estresse e adoecimento dos trabalhadores. A Figura 2.1 descreve as principais modificações do trabalho após a globalização.
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			Figura 2.1. Dinâmica e mudanças do trabalho no contexto atual


			Fonte: Elaborada pelo autor.


			









2.2. Fatores psicossociais no trabalho e os transtornos mentais


				De fato, além dos fatores de riscos químicos e físicos na gênese das doenças profissionais e dos fatores ergonômicos na ocorrência de LER/DORT, o mundo do trabalho contemporâneo passou a exigir novas habilidades e competências dos trabalhadores. As tecnologias aceleraram o ritmo e demandaram novas exigências cognitivas e psíquicas dos trabalhadores. Nesse contexto, os fatores psicossociais no trabalho (FPT) e organizacionais são relevantes na preservação da saúde e satisfação dos trabalhadores ou na insatisfação e adoecimento psíquico. 


			Os FPT estão implicados diretamente na ocorrência de Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho (TMRT), Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (DORT) e parte dos acidentes de trabalho típicos. Entre os FPT, a literatura destaca o excesso de atividades, a falta de autonomia, a comunicação deficiente, falta de solidariedade entre os colegas, o empobrecimento das relações interpessoais e as pressões com relação ao cumprimento de metas. 


			Em 2017, a OMS estimava mais de 322 milhões de pessoas acometidas por transtornos depressivos ao redor do mundo (WHO, 2017). O Brasil apresentava a segunda maior prevalência entre os países americanos, com estimados 5,8%, ou aproximadamente 11,5 milhões de pessoas (WHO, 2017). Os distúrbios de ansiedade somavam um total global de 264 milhões de pessoas, com as maiores prevalências no continente americano. As estimativas brasileiras indicavam cerca de 18,7 milhões de casos no país. Os transtornos mentais correspondem à segunda causa de afastamento do trabalho nos países da Europa e representa a terceira causa de afastamento no Brasil (Ministério da Fazenda, 2017). Entre 2012 e 2016, mais de 668 mil benefícios previdenciários por incapacidade laborativa temporária ou permanente foram concedidos no Brasil em decorrência de diagnósticos classificados como transtornos mentais e comportamentais (Ministério da Previdência Social, 2014).


			Os FPT são discriminados pelas agências internacionais como principais desencadeantes de sofrimento e adoecimento psíquico dos TMC entre os trabalhadores (ILO, 1984). A Organização Internacional do Trabalho (OIT) define risco psicossocial em termos da interação entre o conteúdo do trabalho, organização e gestão do trabalho e as competências e necessidades dos trabalhadores e que podem, por meio de percepções e experiências, influenciar o desempenho no trabalho, a satisfação no trabalho e a saúde do trabalhador (ILO, 1986). Os FPT incluem as exigências e demandas do trabalho, o grau de autonomia, as relações sociais horizontais e verticais, a qualidade dos relacionamentos e da liderança, justiça e respeito, comportamentos ofensivos, grau de participação nas decisões, interface trabalho-casa, entre outros. A Figura 2.2 descreve os principais componentes do FPT.
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			Figura 2.2. Dinâmica entre principais componentes dos FPT 


			Fonte: Elaborada pelo autor.


			 A saúde mental e o bem-estar psicossocial se deterioram diante das exigências cognitivas e emocionais no trabalho quando ultrapassam o limiar dos trabalhadores e manifesta-se como reações ao estresse, na forma de reações neuroendócrinas e imunológicas, transtorno de humor, sintomas psicossomáticos e queda no desempenho com diminuição da capacidade de percepção, concentração, decisão na execução das atividades de trabalho e insatisfação no trabalho. 


			Nesse sentido, os TMRT podem ser consequência de um acidente de trabalho, em razão de queda em altura, e o eventual trauma cranioencefálico poderá resultar em um diagnóstico de transtorno mental orgânico, transtorno orgânico de personalidade ou o diagnóstico de um transtorno de estresse pós-traumático.


			Por outro lado, a exposição a agentes químicos em concentrações elevadas, em locais de trabalho pouco ventilados, como nos ambientes de espaço confinado, poderá provocar a intoxicação aguda por exposição a substâncias químicas. A exposição às substâncias neurotóxicas poderá precipitar a ocorrência de quadros clínicos compatíveis com o diagnóstico de transtorno cognitivo leve, demência ou transtorno orgânico de personalidade.


			Já os fatores psicossociais no trabalho, associados ao conteúdo e contexto das atividades de trabalho da organização do trabalho, poderão desencadear ou agravar doenças como alcoolismo crônico, episódios depressivos, estado de estresse pós-traumático, neurastenia (incluindo síndrome de fadiga), outros transtornos neuróticos especificados (incluindo neurose profissional), transtorno do ciclo vigília-sono proveniente de fatores não orgânicos, sensação de estar acabado (síndrome de burnout, ou esgotamento profissional).


			Nas duas primeiras situações (acidente ou intoxicação), o diagnóstico individual é mais fácil de ser estabelecido porque se pode identificar o(s) evento(s) ou o(s) agente(s) que desencadearam ou agravaram o quadro clínico de um transtorno mental. Por outro lado, estabelecer o nexo de um transtorno mental associado aos fatores psicossociais é mais difícil porque estão associados à percepção subjetiva dos trabalhadores, e alguns desses fatores podem desencadear estressor no trabalho e interferir na atividade desempenhada. Entre os FPT destacam-se: carga de trabalho, grau de autonomia, suporte e qualidade da liderança, apoio dos colegas de trabalho e tipo de gestão e grau de participação nas decisões do trabalho ou processo de trabalho e interface trabalho-casa. 


			Nesse contexto, os profissionais de saúde no trabalho precisam compreender e conhecer a multiplicidade dos fatores de risco presentes no ambiente de trabalho, alguns desses fatores, como os agentes químicos, físicos e até ergonômicos, podem ser mensurados quantitativamente, entretanto, os fatores psicossociais e da organização do trabalho necessitam de instrumentos qualitativos para avaliação. 


			No mundo do trabalho contemporâneo, os fatores psicossociais ganham cada vez mais importância e devem ser considerados durante a avaliação da saúde física e mental dos trabalhadores.


			Ao modelo tradicional da saúde ocupacional de mensuração ambiental dos agentes de risco e monitoramento biológico de exposição a estas substâncias de risco, devem ser incorporados instrumentos que possam captar a percepção e a subjetividade dos trabalhadores acerca dos fatores psicossociais no trabalho.


			2.3. A avaliação psicossocial dos trabalhadores


			A legislação obriga o empregador a manter os ambientes de trabalho seguros e saudáveis para que os trabalhadores não sofram agravos associados ao trabalho. Cabe aos profissionais dos Serviços de Saúde e Segurança do Trabalho assegurar que os trabalhadores estejam protegidos e aptos a exercerem as atividades de trabalho para as quais foram ou serão contratados. Para isso, é necessário realizar acompanhamento clínico durante a vigência do contrato de trabalho, a fim de rastrear e diagnosticar precocemente os agravos que comprometam o bem-estar, a qualidade de vida e a produtividade. 


			A avaliação da saúde dos trabalhadores tem como base legal a Norma Regulamentadora (NR) nº 7, sobre o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) (Brasil, 1978). A avaliação clínica deve abranger a anamnese ocupacional e o exame físico e mental.


			Na execução do PCMSO (Brasil, 1978), é necessário que o médico coordenador indique a realização dos exames ocupacionais obrigatórios, classificados como admissional, periódico, para mudança de função, para retorno ao trabalho e demissional. É necessário ter uma visão mais ampla do objetivo da avaliação na rotina de saúde para que o resultado da avaliação ocupacional possa concluir se existe ou não a aptidão para o trabalho e seja emitido o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), assinado pelo médico do trabalho responsável. 


			Considerando-se a importância da avaliação psicossocial, em particular para algumas atividades, algumas Normas Regulamentadoras (Ministério do Trabalho, 2017). explicitaram a exigência de avaliação psicossocial prévia para trabalhadores que exercerão algumas atividades ou funções de risco: emergência nas atividades de transporte de combustíveis (NR-20), atividade de trabalho em altura (NR-33) e de trabalho em espaços confinados (NR-35). Estas condições de trabalho apresentam elevadas exigências físicas e mentais, uma vez que os trabalhadores necessitam assumir posturas inadequadas em condições ambientais desfavoráveis, expostos a temperaturas elevadas, ruído excessivo e exposição a substâncias químicas que podem causar intoxicações. Além disso, as atividades mencionadas requerem elevado nível de atenção e concentração dos trabalhadores, visto que entre as causas de acidentes de trabalho fatais, as quedas de altura, soterramento e as explosões são as principais causas de mortalidade. 


			As atividades regulamentadas pelas NRs 20, 33 e 35 envolvem trabalhadores de diversas categorias profissionais, de diversos ramos da economia, distribuídos em dezenas de ocupações, descritas na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Em alguns casos, as atividades previstas nessas três NRs podem ser estendidas para os trabalhadores de produção de indústrias químicas, petroquímicas, refino de petróleo, gás e afins. A avaliação psicossocial também tem destaque nas NR-10 (trabalho com eletricidade), NR-12 (máquinas e equipamentos), NR-34 (indústria naval) e NR-36 (abate e processamento de carne e derivados).


			Os médicos do trabalho e os demais profissionais de saúde devem considerar a multiplicidade de fatores psicossociais envolvidos na determinação dos transtornos mentais e comportamentais, em particular, nas atividades e funções apontadas nas NR-20, NR-33 e NR-35. Embora as respectivas NRs estabeleçam a necessidade de “avaliação psicossocial”, não há uma definição mais específica sobre os critérios para esse tipo de avaliação. 


			A avaliação psicossocial requer um conhecimento específico do médico do trabalho, que poderá solicitar o auxílio e o suporte de um psicólogo do trabalho. Nesses casos, compreende-se que os profissionais de saúde no trabalho conheçam o ambiente de trabalho na qual será ou serão realizadas as respectivas atividades de risco e o compromisso com a proteção e preservação da saúde mental dos trabalhadores. 


			Infelizmente, ainda existe uma tendência das corporações em “naturalizar” algumas condições estressoras desfavoráveis ou tóxicas para a saúde dos trabalhadores, como inerentes e característicos de determinados processos produtivos e intrínsecos para a sobrevivência da organização no mercado em um mundo globalizado e competitivo. 


			Entendemos que para a adequada avaliação psicossocial do trabalhador é de fundamental importância que os profissionais de saúde no trabalho, em especial médicos do trabalho e psicólogos, conheçam a organização e avaliem adequadamente as condições organizacionais e psicossociais em que o trabalho será realizado.


			No âmbito da medicina do trabalho, o Parecer nº 29/2017 do Conselho Federal de Medicina (CFM) esclarece que o exame da saúde mental do trabalhador cabe ao médico responsável pela avaliação clínica da capacidade laborativa para o exercício do trabalho em altura. Ao considerar impressão diagnóstica fundamentada em achados clínicos do exame, poderá encaminhar o trabalhador para consulta especializada com psiquiatra e/ou para realização de testes psicológicos, caso considere necessário (Brasil, 2017).


			Os exames complementares psicológicos são recursos auxiliares no diagnóstico psiquiátrico, e nenhum teste isolado ou associado tem caráter definitivo de diagnóstico (Brasil, 2017). É necessário um profissional habilitado para aplicação e análise dos testes psicológicos. Os testes psicológicos nem sempre traduzem a complexidade do fenômeno psíquico e, por isso, devem ser aplicados por profissionais qualificados e utilizados como complementares na avaliação mental e psicológica. 


			O Conselho Federal de Psicologia (CFP) ressalta, na Cartilha Sobre Avaliação Psicológica, que os testes psicológicos fazem parte da avaliação psicológica, não podendo substituí-la, e devem integrar um processo amplo de coleta de informações advindas de diversas fontes, como a entrevista, as observações e a análise de documentos. Entretanto, o médico do trabalho precisa considerar as avaliações psicológicas no contexto da organização e das atividades de trabalho, tendo em vista a preservação da saúde dos trabalhadores sob sua responsabilidade. 


			Previamente à avaliação do trabalhador, é necessário ao profissional médico ter informações sobre aspectos laborais relativos ao trabalhador que será foco da atenção. Dados como tipo de atividade exercida, características de jornada, identificação dos riscos ao qual o trabalhador está exposto, entre outros, serão importantes para a entrevista clínica. O histórico profissional, os acidentes prévios, os episódios de afastamento e outras questões que possam ser necessárias para a análise podem ser coletados durante a anamnese. Algumas dessas informações precisam ser checadas em banco de dados da gestão de recursos humanos ou de saúde para reduzir a possibilidade de erro no estudo do caso. A estruturação de uma boa avaliação de saúde deverá seguir os princípios da propedêutica médica de forma que, ao final do atendimento, seja possível realizar o diagnóstico clínico-ocupacional do trabalhador. 


			O levantamento de informações do seu estado de saúde mental deve seguir os princípios da avaliação psiquiátrica, cujo objetivo é obter a classificação válida e útil para a prática clínica. A avaliação psíquica envolve a anamnese e o exame psíquico e pode ser dividida em cinco partes, que são: 1) entrevista inicial; 2) exame psíquico; 3) exame clínico geral; 4) exame neurológico; e 5) exames complementares psicológicos.


			O exame psíquico é a avaliação do estado mental no momento atual, realizado de forma minuciosa e com cuidado. A estruturação do exame psíquico pode ser feita de forma livre ou estruturada em questionários ou roteiros predefinidos. A avaliação psíquica inicia-se no momento da entrevista médica. Ela envolve a observação detalhada do comportamento do paciente, a forma como ele se relaciona com o médico e com o ambiente em que se encontra durante a avaliação e a sua apresentação (higiene pessoal, vestimenta). 


			As funções psíquicas que devem ser avaliadas durante o exame mental são: o aspecto geral (cuidado pessoal, higiene, vestimenta, postura geral, atitude); o nível de consciência; a orientação no tempo e espaço; a capacidade de concentração e de atenção; a memória; a estrutura do pensamento, linguagem e juízo da realidade; a vida afetiva; humor, labilidade e fobias; a volição ou vontade (atos impulsivos ou compulsivos, ideação suicida ou homicida); a psicomotricidade; a avaliação da inteligência e as características de personalidade (Ramos Júnior, 1986; Porto, 2007).


			A Figura 2.3 descreve sinopticamente o roteiro para a adequada avaliação psíquica, considerando-se dois eixos de observação: o longitudinal, que busca informações na história de vida do indivíduo, e o transversal, que investiga o estado atual da saúde do trabalhador.


		








	

				

					

				

				

					

							

							Dados individuais


							Identificação


							Queixa e duração


							História pregressa da moléstia atual


							Interrogatório complementar: 


							

									Físicos: dores musculares, fraqueza, insônia, distúrbios do apetite; 


									Emocionais: irritabilidade, ansiedade, tristeza, angústia; 


									
Intelectuais: distúrbios de concentração e da memória; 



									Comportamentais: modificação de hábitos, agressividade, isolamento.


							


							Antecedentes pessoais:


							

									Já fez acompanhamento com profissional de saúde mental? 


									Antecedentes familiares:


									Transtornos mentais na família?


									Hábitos e estilo de vida: uso de álcool e SPA.


							


							História de vida e de trabalho


							Importância do trabalho na sua vida.


							Gosta do que faz?


							Sente-se reconhecido no trabalho e fora dele?


							Acontecimentos relevantes na vida privada?


							Relaciona o trabalho atual com as queixas?


							Fatores psicossociais no trabalho 


							De que forma é tratado pelos colegas e pela chefia? 


							Como são os relacionamentos? 


							Sobre as exigências do trabalho e grau de autonomia.


							Sobre a participação e comunicação no trabalho. 


							Consegue separar vida privada e profissional?


							Rede de apoio social.


						

					


				

			


			Figura 2.3. Roteiro de avaliação psíquica da anamnese clínica e ocupacional


			Fonte: Elaborada pelo autor.


		








	2.4. Instrumentos de avaliação individual da saúde mental


			A avaliação psicossocial pode ser complementada com informações coletadas em itens predeterminados em entrevistas padronizadas. Diversos instrumentos no formato de questionário foram formatados com o objetivo de sistematizar o processo de investigação sobre a saúde mental. Os instrumentos padronizados e validados internacionalmente têm como vantagens a facilidade e a rapidez de aplicação, possibilitando o levantamento de dados coletivos, e os resultados podem ser comparados com outros grupos que utilizaram o mesmo instrumento.


			Os instrumentos de triagem ou rastreamento para transtornos mentais têm sido recomendados como parte da avaliação clínica ocupacional, pois permitem a identificação de risco para um transtorno mental de forma clara e simples, em âmbito individual e coletivo. Apesar de serem ferramentas que permitem a quantificação de características e estimativas de intensidade de sintomas, os questionários não devem ser utilizados para fazer diagnóstico. Os casos suspeitos devem ser investigados com avaliação clínica e psicológica individual.


			O Self-Reporting Questionnaire (SRQ) é um questionário de rastreamento em saúde mental recomendado pela OMS para estudos comunitários e em atenção básica à saúde. A versão com 20 questões (SRQ-20) é utilizada para o rastreamento de transtornos não psicóticos e sistematiza questões importantes para uma anamnese psiquiátrica (Mari, 1986). O SRQ é autoaplicável, isto é, o trabalhador pode respondê-lo sozinho, e as respostas são em escala dicotômica (sim/não). Essa ferramenta destina-se à detecção de sintomas, ou seja, sugere nível de suspeição (presença/ausência) de sofrimento mental, mas não discrimina um diagnóstico específico (WHO, 1994). O fato de ser de fácil compreensão, de rápida aplicação, alcançando níveis de desempenho aceitáveis no tocante à sensibilidade, à especificidade e aos valores preditivos são considerados aspectos positivos na utilização do SRQ-20 (Mari, 1986; WHO, 1994; Gonçalves, Stein, Kapczinski, 2008).


			A escala de depressão, ansiedade e estresse (DASS), sigla do inglês Depression, Anxiety and Stress Scale, avalia a autopercepção sobre sintomas de depressão, ansiedade e estresse na semana anterior à sua aplicação. A versão traduzida e adaptada para o português falado no Brasil contém 21 afirmativas, e cada subescala pode ser classificada como normal, leve, moderada, grave ou muito grave (Vignola RCB, Tucci, 2013).


			Outros procedimentos podem ser utilizados para triagem em saúde mental geral ou mesmo para quadros específicos, por exemplo, o inventário de depressão de Beck, uma escala autoaplicável para a quantificação de sintomas depressivos (Gorenstein, Wang, Hungerbühler, 2015). 


			Sobre a avaliação psicossocial realizada pelos profissionais de psicologia, no estudo conduzido por Lopes Rodrigues e Faiad (2018),16 os autores entrevistaram quarenta profissionais e verificaram a utilização majoritária de entrevistas e testes psicológicos para avaliação de aspectos cognitivos, personalidade e das condições de saúde mental. Foram relatadas dificuldades quanto ao número de testes disponíveis ou específicos para esse contexto, e a pouca integração da avaliação na área de saúde ocupacional. Os autores verificaram, ainda, que a maioria dos testes aplicados foi relacionada aos Processos Cognitivos, Inteligência, Personalidade e Comportamento, e que não possuem validade preditiva para avaliar os aspectos relevantes no contexto de trabalho.


			2.5. Limitações da avaliação psicossocial


			Ainda que se realize uma avaliação clínica e psicossocial adequada e seja emitido o ASO para aptidão às atividades previstas nas NR-20, NR-33 e NR-35, a emissão deste documento não garante que os trabalhadores possam exercê-las de maneira segura. Além disso, destacamos algumas situações que se constituem “armadilhas” e falhas deste processo:


			

					Falta de treinamento: para que sejam considerados habilitados ao exercício destas atividades, as respectivas NRs requerem treinamentos específicos e condições e procedimentos de segurança do trabalho, prévias à execução do trabalho. 


					Terceirização da atividade de trabalho: na atual conjuntura em que se verifica progressiva desregulamentação dos contratos de trabalho e terceirização de atividades-fins, as atividades de manutenção são frequentemente terceirizadas pelas empresas. Nesses casos, as atividades de trabalho em altura e espaço confinado podem expor os trabalhadores a risco. 


					Condições de trabalho inadequadas: em razão de condições inadequadas de trabalho, os trabalhadores podem ficar expostos a situações de risco de acidentes e intoxicações. Além da obrigatoriedade de eliminação dos riscos ocupacionais, as empresas devem minimizá-los com a adoção de equipamentos de proteção coletiva e equipamentos de proteção individual, por exemplo, o fornecimento de cinto de segurança para trabalho em altura e máscara autônoma para trabalhos em espaços confinados e emergências de acidentes com combustíveis. Além disso, os procedimentos de segurança precisam definir previamente os trabalhadores autorizados a executar as respectivas atividades.


					Validade do ASO: embora as NRs preconizem a periodicidade da avaliação do ASO, em situações cotidianas podem indispor o trabalhador para essas atividades de risco. Falta de alimentação, hipoglicemia, epilepsia e descompensação de patologias crônicas podem predispor o trabalhador a mal súbito. Situações psicossociais no trabalho ou fora dele podem desencadear estresse e falta de concentração e atenção do trabalhador para exercer atividades que caracterizem risco grave e iminente. 


			


			A NR-3 considera risco grave e iminente toda condição ou situação que possa causar acidente ou doença com lesão grave do trabalhador. A NR-9 também estabelece o direito do trabalhador em interromper de imediato as suas atividades, comunicando o fato ao superior hierárquico para as devidas providências. A NR-10 também garante aos trabalhadores de serviços de eletricidade que interrompam o trabalho, constatadas estas condições de risco. A própria Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu art. 483, prevê ainda que o empregado poderá rescindir o contrato e pleitear indenização se correr perigo manifesto de mal considerável. 


			As condições de trabalho e a preservação da saúde dependem do grau de conscientização dos trabalhadores em plano individual (em razão da qualificação profissional) e coletivo (grau de organização e conhecimento dos direitos sobre o trabalho e condições de risco), e eles poderão pressionar a empresa para a adoção e gestão de políticas de eliminação e controle dos fatores de risco dos agentes de natureza biológica, físicos, químicos, ergonômicos, de acidentes e psicossociais.


			Um programa de gestão da saúde mental no trabalho precisa identificar previamente quais são os fatores psicossociais primários, segundo a percepção dos trabalhadores, e que podem ser desencadeantes de estresse naquela organização do trabalho. A organização tem responsabilidade na identificação, no controle e na eliminação dos FPT e com potencial de desencadear estresse e adoecimento. 


			2.6. Instrumentos de avaliação coletiva 


			A identificação e a adequada gestão dos FPT têm sido apontadas como grandes desafios contemporâneos para a preservação da saúde física e psicológica dos trabalhadores, uma vez que frequentemente associam-se com estresse, violência e assédio nos locais de trabalho. A avaliação de risco, no contexto organizacional e nas situações de trabalho, fornece informações relevantes sobre a natureza e a dimensão dos seus possíveis efeitos, bem como o número de pessoas expostas. Esses dados devem ser utilizados no desenvolvimento de um plano de ação de intervenção primária na eliminação da fonte dos fatores psicossociais desencadeantes (Lucca, 2019).


			A avaliação de risco, no contexto organizacional e nas situações de trabalho, fornece informações relevantes sobre a natureza e a dimensão dos seus possíveis efeitos, bem como o número de pessoas expostas. Esses dados devem ser utilizados no desenvolvimento de um plano de ação de intervenção primária para a eliminação, na fonte, dos fatores desencadeantes.


			Nos últimos 30 anos, pesquisadores desenvolveram vários modelos para mensurar os FPT e o estresse ocupacional no âmbito coletivo das organizações e dos grupos ocupacionais. São instrumentos que contêm questionários de autorrelato com um conjunto de itens que correspondem às dimensões psicossociais específicas, para serem respondidas individualmente pelos trabalhadores, devendo assinalar, na percepção de cada um, a frequência ou a afirmação que corresponde à periodicidade dos acontecimentos. No final do levantamento individual, obtém-se o retrato coletivo sobre os FPT mais prevalentes na organização e que podem desencadear estresse e adoecimento dos trabalhadores. 


			Entre os principais modelos e questionários padronizados internacionalmente destacamos aqueles mais utilizados e que contam com versões adaptadas para aplicação no Brasil:


			

					Questionário de Conteúdo sobre o Trabalho (JCQ), sigla do inglês Job Content Questionnaire, 28-30, e a sua versão curta, denominada escala sueca de demanda controle apoio (JSS), sigla do inglês Job Stress Scale (Karasek et. Al., 1998; Alves et. Al., 2004) que abordam os aspectos relacionados às demandas psicológicas e ao controle sobre o trabalho, associado ao nível de apoio/suporte social dos colegas; 


					Questionário Desequilíbrio Esforço-Recompensa (ERI), sigla do inglês Effort-Reward Imbalance (Siegrist, 1996; Chor, 2008), em que esforços extrínsecos e intrínsecos elevados e baixa recompensa percebida pelo trabalhador podem ser causas de estresse; 


					Ferramenta indicadora Health Safety Executive Indicator Tool (HSE-IT) (Edwards, Webster, Van Laar, Easton, 2008; Lucca et al, 2015), que contempla as dimensões sobre exigências de trabalho, controle, suporte dos colegas e da chefia, relacionamentos, comunicação e cargo. 


			


			Considerações finais


			No mundo do trabalho contemporâneo, o trabalho é central na vida das pessoas e sua importância vai além de se constituir uma fonte de renda e subsistência. O trabalho marca profundamente a nossa identidade profissional. É também fonte de reconhecimento da comunidade, de realizações pessoais e relações de amizade, cooperação e responsabilidade entre as pessoas.


			O trabalho pode ser fonte de prazer e satisfação ou fonte de sofrimento, insatisfação e adoecimento. Os agravos de saúde no trabalho são classificados em acidentes de trabalho, doenças profissionais e do trabalho. As principais causas de afastamento no trabalho são os acidentes de trabalho, as intoxicações, os distúrbios osteomusculares e os transtornos mentais, e os principais fatores de risco identificados são o risco de acidentes, os agentes químicos, os fatores ergonômicos e os fatores psicossociais no trabalho, respectivamente. 


			A maioria dos trabalhadores brasileiros exerce as atividades laborais de forma informal ou pouco regulamentada e sem proteção social. Os trabalhadores formais e com registro em carteira são “protegidos” pela Previdência Social e pelas Normas Regulamentadoras (NRs). Para esses trabalhadores, a legislação trabalhista prevê a realização de exames médicos ocupacionais, executados pelo médico do trabalho, que poderá fazer parte do Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho. Considerando-se a complexidade crescente do trabalho e o mosaico de fatores de risco, as atividades da saúde ocupacional deveriam cuidar da saúde integral dos trabalhadores.


			Nesse sentido, para a atenção integral, os serviços de saúde no trabalho deveriam dispor de uma equipe multidisciplinar; além de médicos do trabalho, engenheiros e técnicos de segurança do trabalho, a equipe deveria incluir psicólogos do trabalho, tendo em vista a relevância dos fatores psicossociais na ocorrência dos transtornos mentais no trabalho.


			Os exames médicos ocupacionais, de responsabilidade dos médicos do trabalho, incluem a avaliação da saúde física e mental dos trabalhadores e dos candidatos ao trabalho. A avaliação psicossocial prevista para algumas atividades de risco, na maioria das vezes, requer um exame específico, que pode incluir o parecer e/ou suporte de um psicólogo do trabalho.


			De acordo com o código de ética médica, o médico deve esclarecer o paciente sobre as condições de trabalho que ponham em risco a sua saúde. Entendemos que os médicos do trabalho e demais profissionais de saúde não deveriam emitir um parecer sobre aptidão no trabalho sem conhecimento prévio da atividade exercida ou a ser exercida pelo trabalhador e do local de trabalho onde serão realizadas. 
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Capítulo 3


			AVALIAÇÃO PSICOSSOCIAL: REPERCUSSÕES PSICOSSOCIAIS RELACIONADAS A ATIVIDADES LABORAIS


			Guilherme Augusto Murta


			Resumo


			O capítulo inicia-se com a contextualização da medicina do trabalho, com referências históricas. Após, na contemporaneidade, aprofunda-se em aspectos éticos e legais, com ênfase no entendimento das Normas Regulamentadoras e no eSocial quanto às interfaces de aspectos psicossociais, bem como na atuação. A proposta é buscar a adoção de boas práticas para identificar os riscos psicossociais e avaliação dos colaboradores potencialmente expostos para indicar cuidado adicional, desde a avaliação do ambiente de trabalho até consultas de rastreamento, a fim de promover saúde e prevenir doenças. 


			3.1. Introdução à contextualização da medicina do trabalho 


			3.1.1. Histórico


			Em conformidade com os arcabouços históricos, manuscritos de Hipócrates, Plínio, Galeno, entre outros, demonstravam a importância do ambiente, da posição social e das atividades laborais como fatores de risco a serem considerados na etiologia de doenças (Frias Júnior, 1999). 


			Mais tarde, em 1556, Georgius Agricola, no livro De re metallica, discorre sobre a atividade da extração e fundição de metais, mencionando as dificuldades de se adaptar ao trabalho noturno (Moreno, Fischer, & Rotenberg, 2003), bem como as doenças pulmonares dos mineiros (Frias Júnior, 1999). Em 1567, Celso também documenta casos de intoxicação de trabalhadores por mercúrio (Frias Júnior, 1999).


			Contudo, o marco na história da Medicina do Trabalho ocorreu apenas no ano 1700, quando um livro trouxe detalhamento até então inédito correlacionando profissões e doenças. Escrito pelo médico e professor de Medicina Bernardino Ramazzini, De morbis artificum diatriba é considerado o primeiro Tratado Médico de Saúde dos Trabalhadores (Frias Júnior, 1999). A primeira edição contava com 42 profissões e respectivas peculiaridades. Na segunda edição, lançada em 1713, houve adição de 12 profissões, totalizando 54 ocupações (Mendes, 2000). Ramazzini é considerado pai da medicina do trabalho (Felton, 1997). É tamanha a importância deste ilustre médico que Franco (2014), citando Rosen, indica que Ramazzini está para a Medicina do Trabalho assim como Vesalius está para a anatomia, como Harvey, para a fisiologia e Morganini, para a patologia. Assim, Ramazzini é um “divisor de águas” na história da Medicina do Trabalho. Revisou a literatura por meio de 540 referências e 182 autores, em tempos sem facilidades digitais e em que a bibliografia médica não era tão abundante (Carnevale, Mendini, & Moriani, 2009). Todavia, além desse esforço em valorizar o conhecimento teórico, evidenciava também a importância do olhar médico pela observação direta, e destaca:


			(...) é evidente que em uma só cidade, em uma só região, não se exercitam todas as artes, e, de acordo com os diferentes lugares, são também diversos os ofícios que podem ocasionar várias doenças. Das oficinas dos artífices, portanto, que são antes escolas de onde saí mais instruído, tudo fiz para descobrir o que melhor poderia satisfazer o paladar dos curiosos, mas, sobretudo, o que é mais importante, saber aquilo que se pode sugerir (...) contra as doenças dos operários (Ramazzini, 2000).


			







OEBPS/image/fig22.png
FATORES PSICOSSOCIAIS NO TRABALHO
Condigdes de trabalho, Competéncias
da organizagao <:> e necessidades
e gestao do trabalho dos trabalhadores

(Histt’)ria de vida

e trabalho

Segmento Determinantes sociais;
econdmico Mercado de trabalho







OEBPS/image/capa.jpg
VETOR

EDITORA





OEBPS/font/Arsenal-Italic.otf



OEBPS/image/fig21.png
CONTEXTUALIZANDO O MUNDO DO TRABALHO NO SECULO XXI

Intensificagao do trabalho: metas e resultados a curto prazo

Organizagao o Trabalho

Préticas de assédio
& asséaio moral organizacional

Sobrecarga Psiquica

Interesse das organizagbes:
produtividade, desempenho.
competitividade, capacitagio
e redugao de custos.

Estresse,
Sofrimento e
Adoecimento





OEBPS/font/ArialMT.ttf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/Arsenal-Regular.otf


OEBPS/font/Arsenal-BoldItalic.otf


OEBPS/font/Arsenal-Bold.otf


